
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893899 - RJ (2024/0061250-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VIVIANE ISABEL NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : MATHAUS ARIEL OLIVEIRA SILVA AGACCI - SC051132

VICTOR HUGO IUNES GUERRA - SP427614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O habeas corpus, concedido de forma imediata para garantir a 
liberdade de locomoção, é cabível quando há uma clara 
ilegalidade que afete diretamente a liberdade pessoal. Seu 
propósito é salvaguardar a liberdade de movimento contra 
ilegalidades ou abusos de poder, não sendo vocacionado à 
proteção de outros direitos.
2. Havendo suposto conflito de competência entre órgãos que 
compõem o Tribunal de origem, o impetrante deveria provocar o 
órgão com jurisdição competente para dirimir a questão, se 
abstendo de adotar providência "per saltum" via remédio heroico.
3. Ausente apontamento de prejuízo efetivo e de ilicitude 
flagrante decorrente do não acolhimento da exceção arguida, 
não se mostra viável a concessão da ordem de ofício.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O habeas corpus, concedido de forma imediata para garantir a 
liberdade de locomoção, é cabível quando há uma clara 
ilegalidade que afete diretamente a liberdade pessoal. Seu 
propósito é salvaguardar a liberdade de movimento contra 
ilegalidades ou abusos de poder, não sendo vocacionado à 
proteção de outros direitos.
2. Havendo suposto conflito de competência entre órgãos que 
compõem o Tribunal de origem, o impetrante deveria provocar o 
órgão com jurisdição competente para dirimir a questão, se 
abstendo de adotar providência "per saltum" via remédio heroico.
3. Ausente apontamento de prejuízo efetivo e de ilicitude 
flagrante decorrente do não acolhimento da exceção arguida, 
não se mostra viável a concessão da ordem de ofício.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
5. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de VIVIANE ISABEL NASCIMENTO, em que se aponta como autoridade coatora o 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO(Autos nº 0091498-
75.2023.8.19.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 16):

 

Habeas Corpus. Delitos de organização criminosa e lavagem de 
dinheiro. Competência prorrogada desta 3ª Câmara Criminal em razão 
do julgamento de outros writs referentes aos autos originários. 
Entendimento do E. STJ em igual sentido. Necessidade da prisão 
preventiva da paciente já analisada quando do julgamento dos HCs 
0095188-49.2022.8.19.0000e 0021022-12.2023.8.19.0000. A decisão 
de primeiro grau que manteve a prisão preventiva encontra-se 
robustamente fundamentada. Alegação de ausência de 
contemporaneidade dos fatos igualmente já enfrentada no julgamento 
anterior. Ademais, o fato de a paciente continuar foragida denota a 
contemporaneidade dos fundamentos que justificaram a decretação da 
prisão, em especial o risco para aplicação da lei penal. Precedentes do 
E. STJ. AIJ realizada dia 09/11/2023, com interrogatório da paciente 
via remota, sendo encerrada a instrução probatória e mantida a prisão 
preventiva da paciente, destacados os riscos para aplicação da lei 
penal. Apresentadas as alegações finais, a sentença se avizinha. 
Denegação da ordem.

 

A defesa alega, em síntese, nulidade em decorrência da 
incompetência da Turma de origem.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem "a fim de que 
seja determinado ao eg. TJRJ que todos os feitos relativos à Operação Robgol II 
(Ação Penal ri° 0255955-58.2022.8.19.0001, que tramita perante a 1 Vara Criminal 
Especializada da Comarca da Capital/RJ 1 Inquérito Policial n° 090-03633/2020) 
sejam processados e julgados pela c. 1 Câmara Criminal, sob a relatoria da e. Desa. 
Katya Maria de Paula Menezes Monnerat".

A defesa interpõe agravo regimental contra decisão que não conheceu 
do "habeas corpus". Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões, 
requerendo o não conhecimento ou o desprovimento do agravo. (e-STJ Fl.318-325)

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 

julgamento monocrático, ou prover o presente recurso.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
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conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe que o 
magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do 
filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a quo a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em 
apreço, providência que é vedada em sede de habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Sabe-se que “O habeas corpus, cuja tutela emergencial recai sobre a 
liberdade de locomoção, é cabível quando houver manifesta ilegalidade que reflita 
diretamente na liberdade do indivíduo. Vale dizer, o habeas corpus visa a proteger a 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser 
utilizado para proteção de outros direitos.” (AgRg no HC n. 580.506/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, DJe de 
4/8/2020.)

No presente feito, havendo suposto conflito de competência entre 
órgãos que compõem o Tribunal de origem, o impetrante deveria provocar o órgão 
com jurisdição competente para dirimir a questão, se abstendo de adotar providência 
"per saltum" via remédio heroico.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos, conforme se obtém da 
fundamentação lançada na origem (e-STJ fls.19):
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Rejeito a alegação de incompetência desta 3ª Câmara Criminal, tendo 
em vista que, embora os autos originários sejam desdobramento da 
“Operação Robgol I”, ação penal 0009066-80.2020.8.19.0007, cuja 
prevenção é da 1ª Câmara Criminal, trata-se, a bem da verdade, de 
competência relativa que agora deve ser considerada prorrogada 
nesta 3ª Câmara Criminal.

 

Certo é que "O reconhecimento de vício que enseje a anulação de ato 
processual exige, tanto para nulidade relativa quanto para nulidade absoluta, a 
efetiva demonstração de prejuízo ao acusado, o que, todavia, não foi nem mesmo 
abordado na peça inicial do writ." (AgRg no HC 280115 / PA, RELATORA Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 26/08/2014, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 02/09/2014)

Ausente apontamento de prejuízo efetivo e de ilicitude flagrante 
decorrente do não acolhimento da exceção arguida, não se mostra viável a 
concessão da ordem de ofício.

Além disso, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
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4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual .
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0061250-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 893.899 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00914987520238190000  01068539320218190001  01068564820218190001  
02816744220228190001  1068539320218190001  1068564820218190001  
2816744220228190001  914987520238190000

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHAUS ARIEL OLIVEIRA SILVA AGACCI 
ADVOGADOS : MATHAUS ARIEL OLIVEIRA SILVA AGACCI  - SC051132

 VICTOR HUGO IUNES GUERRA  - SP427614
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : VIVIANE ISABEL NASCIMENTO (PRESO)
CORRÉU : FELIPE SILVA ANANIAS 
CORRÉU : JABES LOPES EMERICK JUNIOR 
CORRÉU : GLEIDSON CARDOSO DE FREITAS 
CORRÉU : MARCIO BELARMINO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : GILBERTO PEIXOTO DA SILVA 
CORRÉU : RODRIGO RICARDO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE ISABEL NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : MATHAUS ARIEL OLIVEIRA SILVA AGACCI  - SC051132

 VICTOR HUGO IUNES GUERRA  - SP427614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. MATHAUS ARIEL OLIVEIRA SILVA AGACCO 
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.C5422451555<0605548407@ 2024/0061250-9  -  HC 893899   Petição : 2024/0018059-7  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0061250-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 893.899 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

C5422451555<0605548407@ 2024/0061250-9  -  HC 893899   Petição : 2024/0018059-7  (AgRg)
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